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Características gerais da sociedade cooperativa
A sociedade cooperativa é um instrumento de contratação coleti-
va dos profissionais que  integram o  seu quadro  social  (cooperados).
Estes, por sua vez, nada mais são do que profissionais que colocam sua



















































































A inconstitucionalidade formal da MP no 2.158-35/2001
No caso da Cofins, a Lei Complementar nº 70/91  isentava as
























































O art. 79, caput, da Lei no 5.764/71, e sua interpretação à
luz da Constituição de 1988









































novas pesquisas  e análises  jurídicas  sobre o  cooperativismo  (Curso





































dores  rurais,  bem  como  dos  setores  de  comercialização,  de
armazenamento e de transportes, levando em conta, especialmente: (...);
VI - o cooperativismo; Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa
privada.  §  1º  -  As  instituições  privadas  poderão  participar  de  forma
complementar  do  sistema  único  de  saúde,  segundo  diretrizes  deste,
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as
















































para  o  exercício  da medicina. Confirmando  nosso  posicionamento,
Renato Lopes Becho entende que o negócio-meio é negócio essencial,
apesar de não estar expressamente previsto no conceito  legal de ato
cooperativo,  já que este não se  realiza  sem  tais negócios-meio  (Op.
Cit., p. 164).
Analise-se, ainda, o caso da sociedade cooperativa de produção
de  laticínios: ela  tem como matéria prima o  leite produzido por seus








cooperativa  possa  desempenhar  o  seu  objeto  social,  qual  seja,  o
beneficiamento da produção dos cooperados.
















tais,  laboratórios) não constituem  intermediação com  índole de mer-
cancia. Afinal, a sua utilização insere-se na relação médico-paciente,
devendo o serviço ser visto na sua totalidade. O serviço contratado é o
atendimento  médico. Ora,  para  que  este  seja  prestado  em  sua
integralidade, há necessidade de exames, hospitais,  remédios, e, por
isso, descabe tomar a atividade-meio como apartada da atividade-fim.









































































O Parecer Normativo CST no 38, de 1.11.1980 e sua

































































































mais  uma  vez,  restou  determinado  que  não  é  possível  a  tributação
indiscriminada das  receitas  das  cooperativas  sob a  escusa de que a
prática habitual de atos não cooperativos simplesmente autoriza a sua































de  ato  cooperativo),  e,  por  outro  lado,  adotar  as  interpretações
teleológica e extensiva do dispositivo, comportando, portanto, os atos
auxiliares em tal conceito;
(2) os atos cooperativos compreendem meios e fins que não po-
dem ser vistos isoladamente;
(3) A única conclusão lógica a que se pode chegar através das
interpretações teleológica e extensiva do dispositivo é de que não incide
3 Acórdão nº CSRF/01-02.929, de 08/05/2000 - grifamos e destacamos, publicado no DOU do
dia 18/12/2000, às fls. 24.
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a Cofins sobre os atos auxiliares, porque tais atos não se confundem
com mercancia, de acordo com a interpretação e conforme a constitui-
ção do caput do art. 79, da Lei 5.764/71.¿
